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    Não diga que a canção está perdida




    Tenha fé em Deus, tenha fé na vida,




    Tente outra vez!




    Beba!




    Pois a água viva ainda está na fonte, tente outra vez!




    Você tem dois pés para cruzar a ponte




    Nada acabou não não não não!




    oh tente!




    Levante sua mão sedenta e recomece a andar,




    Não pense que a cabeça aguenta se você parar,




    Não não não não não não!




    Há uma voz que canta uma voz que dança,




    Uma voz que gira!




    Bailando no ar!




    Oh queira!




    Basta ser sincero e desejar profundo,




    Você será capaz de sacudir o mundo, vai,




    Tente outra vez!




    Tente!




    E não diga que a vitória está perdida,




    Se é de batalhas que se vive a vida,




    Tente outra vez!




    (RAUL SEIXAS)
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    1 INTRODUÇÃO




    “[...] É preciso resistir e sonhar. É necessário alimentar os sonhos e concretizá-los dia-a-dia no horizonte de novos tempos mais humanos, mais justos, mais solidários.” (IAMAMOTO, 2005, p. 17).




    Ao iniciar este trabalho, gostaríamos de estabelecer uma associação entre alguns aspectos de minha história de vida e a temática escolhida para este estudo. Escolhi, para isso, o pequeno trecho citado acima, extraído da fala de Iamamoto, que afirma ser preciso resistir e sonhar, sendo necessário alimentar os sonhos e concretizá-los dia-a-dia na perspectiva de tempos melhores, o que me remete a minha mãe Leopolda de Fraga Gomes (in memória). Num contexto de injustiças, não desistiu de sonhar, de alimentar esses sonhos e concretizá-los durante toda a sua existência, na perspectiva da superação por intermédio dos seus filhos. Assim, acredito que comporta aqui, nesse espaço, fazer referência a momentos da minha história de vida que não se dissociam da temática deste trabalho, que está se delineando e que questiona as contribuições dos Assistentes Sociais na efetivação do direito da criança e sua família na política de Educação Infantil.




    A minha atuação profissional anterior ao Serviço Social, foi na gestão empresarial, como representante comercial, atuando em diversos seguimentos, fechando com a representação de fábricas de material pedagógico, junto às escolas municipais, estaduais, filantrópicas e particulares. Essa etapa foi de grande valia, pois tive a oportunidade de conhecer os espaços educacionais, de conviver com profissionais que atuam nessa área e reforçar a relevância da educação escolar para a emancipação dos sujeitos. Desde muito jovem, planejava cursar Serviço Social para atuar na mediação do acesso de crianças e jovens a educação, com base nas minhas dificuldades e da minha família nesse quesito.




    Assim, ao formar as duas filhas mais velha e acompanhando a alfabetização do filho menor, em 2002/2, ingressei na Faculdade de Serviço Social da Universidade Luterana do Brasil (ULBRA) Canoas, com o objetivo de realizar um sonho adormecido, mas não esquecido de tantos anos, o de formar-me Assistente Social. Conforme Iamamoto, “é preciso sonhar e alimentar os sonhos no dia-a-dia e concretizá-los no horizonte [...]”. Animadíssima participava dos seminários, congressos, cursos complementares e do Centro acadêmico. Nesse período, participei da primeira mostra cientifica na ULBRA/Gravataí com um trabalho de pesquisa intitulado Educação Inclusiva e Serviço Social e apresentei também, em painel e oral no I Seminário Estadual Serviço Social na Educação, organizado pelo Conselho Regional de Serviço Social do Rio Grande do Sul (CRESS/RS). O trabalho de Conclusão de Curso foi embasado no estágio efetuado numa instituição não governamental de Educação Infantil, sem fins lucrativos, com um projeto social extensivo a comunidade, junto ao qual, pude efetuar uma pesquisa e apresentar o trabalho intitulado: A Assistência Social no Terceiro Setor na Garantia de Direitos; Possibilidades e Desafios, o qual me serviu de base e motivação para aprofundar os estudos.




    Em 2011/2, cursando o MBA em Gestão e Políticas Públicas Municipais no Centro Universitário Leonardo Da Vinci, demonstrei interesse em pesquisar as políticas públicas educacionais, com enfoque na Educação Infantil e fui indicada pelo professor para participar de um grupo de pesquisa (GP) na Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (FACED/UFRGS) no qual fui acolhida como membro para monitorar a implementação da Política Pública para a Educação infantil em sete municípios do Rio Grande do Sul, com vista à obrigatoriedade de matrícula na pré-escola até 2016, coordenado pela professora Drª Maria Luiza Rodrigues Flores. Consequentemente, passei a fazer parte do colegiado do Fórum Gaúcho de Educação Infantil e colaborar no projeto de extensão: Educação Infantil na Roda, coordenados pela mesma professora.




    Em 2012/2 me inscrevi e fui aceita no Programa de Educação Continuada (PEC) do PPGEDU/UFRGS e cursei a disciplina “O sensível, a sensibilidade, a pesquisa na Educação”, aprofundando meus conhecimentos na área e ampliando meu interesse pela pesquisa. Em 2013/1 cursei a disciplina PEC: Análise de Políticas Públicas, abordagens para a pesquisa em políticas educacionais, com grande valia na minha formação em pesquisa, pois possibilitou uma aproximação com os referenciais teóricos e pesquisadores nessa linha. No mesmo período, a convite da coordenadora de pesquisa, cursei Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas, ministrado pela Fundação do Desenvolvimento de Recursos Humanos (FDRH) em parceria com a UFRGS, com duração de 75hs e participei também, do II Seminário Estadual de Serviço Social na Educação, organizado pelo Conselho Regional de Serviço Social do Rio Grande do Sul (CRESS/RS). Ainda em 2013, dei continuidade nos trabalhos de pesquisa dentro do grupo e me habilitei para mais uma disciplina PEC, porém, como aluna ouvinte.




    Em 2014, participei do Encontro Regional de Fóruns de Educação Infantil em Curitiba-PR pela UFRGS. Nesse período, matriculei-me no curso de Gestão e Tutoria na Educação a Distância no Centro Universitário Leonardo Da Vinci e concluí em junho de 2015, com um artigo científico intitulado: Educação a Distância, as Tecnologias da Informação e Comunicação e os Desafios Postos ao Tutor/Aluno na Atualidade. Esse trabalho foi publicado no Livro: Reflexões Contemporâneas em Educação, organizado pela professora Daniela Rohan Hirschmann – Porto Alegre: Marcon Brasil, 2015.




    O ano de 2014 foi de grandes conquistas, pois vivenciei minha primeira experiência profissional como Assistente Social e fui incluída como pesquisadora do grupo: Núcleo de Estudos de Política e Gestão de Processos Educacionais do PPGEDU\UFRGS no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ). Também fui aprovada e nomeada no Concurso Público Federal do Grupo Hospitalar Conceição (GHC) como Assistente Social, passando a atuar na emergência do Hospital Nossa Senhora da Conceição.




    Em 2015/1 cursei mais uma disciplina como aluna PEC: Contextos de implementação das Políticas de Educação Infantil no Brasil. No ano de 2016, cursei as disciplinas: Diálogos sobre Política e Gestão da Educação no Brasil e a de Práticas em Pesquisa na Educação, todas com empenho, dedicação e muita vontade de aprender.




    Ainda em 2016, junto com o grupo de pesquisa, participei do IV Seminário Internacional de Políticas Públicas da Educação Básica na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) com apresentação oral de trabalhos. Tivemos aceitação de artigos para publicação no IV FINEDUCA (São Paulo) e no VII Encontro Internacional de Investigadores de Políticas Educativas, do Núcleo Educação para a Integração da Associação de Universidades, Grupo Montevideo, além da participação no V Seminário de Grupos de Pesquisa Crianças e Infâncias na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) em que participamos, também, com apresentação oral de trabalhos.




    Em 2017/1 cursei a disciplina PEC do Programa de Pós Graduação em Política Social e Serviço Social da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (PPGPSSS/UFRGS) Estado, Sociedade e Políticas Sociais e com o GP da FACED/UFRGS participei apresentando trabalho no V Seminário Internacional de Políticas Públicas da Educação Básica na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Fui aprovada e nomeada no concurso público do Município de Alvorada como Assistente Social, em que atuei no Centro de Referencia da Assistência Social (CRAS), intervindo junto às famílias inadimplentes com as condicionalidades do Programa Bolsa Família na Educação e, posteriormente, no Centro de Referência Especializada da Assistência Social (CREAS), no setor de Medidas Sócio Educativas para Jovens e Adolescentes em Conflitos com a Lei.




    No ano de 2017, tive mais um trabalho junto ao GP publicado no livro organizado pela professora Laura Souza Fonseca, do Grupo Trabalho e Formação Humana, intitulado “Trabalho, Formação de Trabalhadores e Lutas Sociais” no campo da garantia de direitos à criança e ao adolescente. UFRGS/2017. O artigo do GP é intitulado “A Educação Infantil no Município de Canoas: Contextos da Oferta e Desafios para a Implementação da Matrícula Escolar Obrigatória na Pré-Escola”.




    Em 2018 participei, também, do VIII Encontro Internacional de Investigadores de Políticas Educativas (EIIPE) Associação de Universidades Grupo Montevidéu (AUGM) com a apresentação de um trabalho que foi aceito para publicação, além de outro já publicado na revista do evento em 2016.




    Em 2018, participei da seleção e fui aprovada para o Mestrado em Política Social e Serviço Social, no Programa de Pós Graduação em Política Social e Serviço Social da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (PPGPSSS/UFRGS). Um sonho se realizando e novos desafios despontando, entre eles, o de elaborar esta Dissertação e de receber o título de Mestre.




    Em 2020, segundo ano do curso, veio à pandemia do COVID-19, foram criados os protocolos de segurança com o distanciamento social, o uso de máscaras, o fechamento das instituições de ensino e muitas outras medidas para conter o Corona Vírus. Fomos desafiados para a orientação à distância e uso de mídias inovadoras para a qualificação do projeto de pesquisa.




    Exponho assim, a relevância de resistir, de sonhar, de alimentar os sonhos no dia-a-dia e concretizá-los, além de acreditar em tempos melhores, mais justos, mais humanos e mais solidários conforme nos incentiva Iamamoto. Faço menção, também, a Fernando Sabino, em seu poema, quando nos faz lembrar que:




    De tudo ficaram três coisas: A certeza de que estamos sempre a começar… A certeza de que é preciso continuar… A certeza de que podemos ser interrompidos antes de terminar. Por isso devemos: Fazer da interrupção um caminho novo... Da queda um passo de dança... Do medo uma escada... Do sonho uma ponte... (SABINO, 1995 p. 154).




    Com esta dissertação nos propomos a elucidar as contribuições do Assistente Social na efetivação dos direitos da criança e sua família na política de Educação Infantil, como forma de contribuir para o trabalho interdisciplinar nas instituições de Educação Infantil.




    O tema Serviço Social na Educação vem se destacando no meio acadêmico por diversos motivos além da Lei recentemente aprovada, que vinha tramitando desde 2001 no Senado Federal, a qual determina a inserção do Assistente social e psicólogo na rede pública da Educação Básica. Esse trabalho tem como eixo norteador o Projeto Ético-Político Profissional do Serviço Social contemplando os objetivos propostos pelo Programa de Pós-Graduação em Política Social e Serviço Social, ligado ao Instituto de Psicologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (PPGPSSS/UFRGS/2018).




    Com as sucessivas crises econômicas nacionais e internacionais, e com a proposta neoliberal na reestruturação do Estado desde 1990 exigindo um Estado mínimo para as políticas sociais, observa-se que os direitos sociais, garantidos por lei, conforme estudos, não tem se efetivado na prática, inclusive, os da Educação Infantil. Estudos mostram que essa reestruturação do Estado vem fomentando a terceirização da Educação por meio das parcerias entre instituições públicas e da iniciativa privada, interferindo na democratização da Educação (PERONI, 2013) que é um dos princípios estabelecidos na Constituição Federal da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988), fragilizando o direito educacional.




    O direito a Educação Pública, laica, e de qualidade está distante da universalização, principalmente na Educação Infantil em que o Assistente Social é cada vez mais requisitado para efetuar estudo socioeconômico das famílias para a concessão de vagas na rede pública ou nas conveniadas (em parcerias com a iniciativa privada) contemplando às mais pobres entre os pobres. Uma realidade que certamente, apresenta grandes desafios aos profissionais nesse contexto.




    Estudos efetuados pelas autoras Flores e Susin (2013) Flores et al (2016 e 2018) Flores e Brusius (2016) demonstram que essa prática de parcerias com instituições da iniciativa privada vem sendo adotada pelos municípios além da redução da jornada da oferta na rede pública em que se dava em turno integral para meio turno e a alocação dessa oferta em espaços antes dados ao Ensino Fundamental sem adequar às especificidades da Educação Infantil, comprometendo dessa forma, os direitos da criança e sua família conquistados mediante pressão e luta dos movimentos sociais e da classe trabalhadora.




    O importante estudo sobre o assunto, desenvolvido pelo GP da FACED/UFRGS, coordenado pela professora Drª Maria Luiza Rodrigues Flores, visou monitorar a implementação da política para a Educação Infantil em sete municípios do Rio Grande do Sul, na perspectiva da obrigatoriedade da matricula na pré-escola no período 2005-2016, o qual indicou um controle social frágil em relação ao uso do recurso público e riscos à qualidade da oferta em convênios, em que o repasse de recursos municipais é insuficiente, prejudicando o alcance dos parâmetros de qualidade. O resultado da pesquisa indicou que todos os municípios monitorados firmaram parcerias público-privado na série histórica pesquisada (2005-2016), havendo casos em que ocorrem diferenças de qualidade no atendimento entre as instituições públicas e as conveniadas (FLORES et al, 2018).




    Além das estratégias de “conveniamento” público-privado para a ampliação de vagas, também fora efetuada, segundo a pesquisa, a “redução de jornada” turno integral para meio turno e a “alocação” dessa etapa educacional em instituições de Ensino Fundamental sem a “adequação” dos espaços às crianças pequenas, comprometendo dessa forma, os direitos da criança e da família conquistados mediante pressão e luta dos movimentos sociais e da classe trabalhadora (FLORES et al, 2018).




    Os estudos citados acima motivaram a elaboração deste trabalho pelas contradições observadas referentes à efetivação do direito universal à Educação Infantil pública, laica, gratuita e de qualidade garantida pelo Estado. Como se pode perceber, a educação como um direito social, garantido por lei, vem sofrendo ameaças, inclusive, a Educação Infantil. O direito à Educação Infantil foi conquistado pelos movimentos sociais da classe trabalhadora e esse direito precisa ser garantido. Considerando o Serviço Social como uma profissão regulamentada por Lei e regida por um Código de Ética Profissional, que apresenta entre seus princípios fundamentais a luta pelos direitos sociais e a ampliação da cidadania (CFESS, 1993), justifica-se a relevância desta pesquisa.




    Trata-se de um estudo qualitativo, de caráter exploratório, que busca responder a seguinte questão central: Quais têm sido as contribuições dos profissionais do Serviço Social na efetivação dos direitos da criança e sua família na política de Educação Infantil? Concomitante a esta questão, as questões orientadoras dessa pesquisa foram: Como tem se dado a inserção do Assistente Social na política de Educação Infantil? Quais são as competências, atribuições e compromissos éticos políticos do Assistente Social? Quais são os desafios postos aos Assistentes Sociais na política da Educação Infantil para a efetivação dos direitos da criança e sua família?




    O trabalho de coleta de dados da pesquisa foi realizado através dos tipos de pesquisa bibliográfica e documental. Previa entrevistas com Assistentes Sociais que atuam no Grupo de Trabalho (GT) estudando a Educação Infantil no Conselho Regional de Serviço Social do Rio Grande do Sul (CRESS/RS). As entrevistas tiveram que ser suspensas, considerado o contexto da pandemia do Covid-19, que atingiu o País em 2020, prolongando-se em 2021.




    A Pesquisa Bibliográfica contemplou uma Revisão Sistemática de Literatura. A pesquisa teve como critérios buscar artigos que abordassem o tema do estudo, Serviço Social e Educação Infantil escritos em português, publicados entre 2001 e 2020 em revistas como: Serviço Social & Sociedade, Textos e Contextos, em anais de eventos como: ENPESS (Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social), no CBAS (Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais), no Google Acadêmico e no SCIELO (Scientific Electronic Library Online). Da mesma forma, foi consultado o Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), na perspectiva de investigar as produções de conhecimento do Assistente Social na Educação Infantil.




    A pesquisa documental focou na busca por Leis e Resoluções Normativas referentes ao Serviço Social e a Educação Infantil, publicadas em sites oficiais do Congresso Nacional, do Ministério da Educação (MEC), do Conselho Nacional de Educação (CONAE), do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS).




    Os dados coletados foram submetidos à análise de conteúdo fundamentada em Bardin (1979). O estudo foi orientado pelo Método Dialético Crítico, articulado às categorias do método (historicidade, totalidade, contradição e mediação).




    Este trabalho se divide em cinco capítulos procurando dar visibilidade às contradições referentes aos direitos sociais, mais especificamente, ao direito a educação no Brasil, a política Nacional para a Educação Infantil, os desafios postos aos profissionais do Serviço Social na Educação Infantil, suas atribuições, competências, compromisso ético-político e contribuições na efetivação do direito da criança e sua família na política de Educação Infantil.




    Esta Introdução constitui o primeiro capítulo da Dissertação. O segundo capítulo apresenta um breve estudo sobre o direito a educação e a política de Educação Infantil. Em seus tópicos destaca o Estado e as Políticas Sociais na perspectiva de compreensão da origem, função social e da dimensão contraditória do direito numa síntese da formação social, em que se observa, que a garantia do direito na legislação vigente não garante a superação das desigualdades sociais nem as formas de opressão existentes no cotidiano. Na sequencia, se dá ênfase na Educação como direito no Brasil, nos movimentos e lutas sociais em defesa da Educação Infantil e na política nacional para a Educação Infantil com seus avanços e desafios.




    No terceiro capítulo apresenta-se o percurso metodológico da pesquisa, o problema, as questões norteadoras e os objetivos. Conceitua-se e descreve-se passo a passo a pesquisa bibliográfica, a qual foi contemplada com uma revisão bibliográfica sistemática. Apresenta-se, também, em seus tópicos a pesquisa documental, os aspectos éticos além da análise e o tratamento dos dados de pesquisa.




    No quarto capitulo é realizada uma discussão sobre os resultados da pesquisa que se referem ao Serviço Social, ao trabalho profissional e à educação, destacando-se as seguintes temáticas: a inserção do Assistente Social no sistema educacional, dando visibilidade ao movimento histórico da classe trabalhadora e a produção do conhecimento sobre Serviço Social e Educação. Enfatiza-se, também, o Serviço Social e o trabalho do Assistente Social, revelando as competências, atribuições e compromisso ético político da profissão.




    No quinto capitulo discute-se, com base nos estudos realizados, o trabalho do assistente social na Educação Infantil, destacando em seus tópicos os desafios profissionais na Educação Infantil; as contribuições dos Assistentes Sociais para a garantia dos direitos à Educação Infantil e a Interdisciplinaridade e Intersetorialidade no Trabalho do Assistente Social na Educação Infantil. Por último, são apresentadas as considerações finais sobre os achados e resultados deste estudo, bem como as referências utilizadas na elaboração deste trabalho.


  




  

    2 O DIREITO À EDUCAÇÃO E A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO INFANTIL




    Como bem diz Behring (2009, p. 14) “[...] somente é possível compreender a origem, a função social e a dimensão contraditória do direito se partirmos do conhecimento e da análise da formação social”. Claro que isso não significa negar nem se eximir de participar na luta pela efetivação dos direitos e na ampliação dos espaços democráticos de decisão, mas entender o campo minado de tensões, lutas e contradições em que se movem indivíduos e instituições, sob a regência e domínio do capital.




    Nesse sentido, a autora (BEHRING, 2009) esclarece que, embora os direitos sejam conquistados e regulados por lei, não significa a “superação” da desigualdade social nem das formas de opressão existentes na vida cotidiana. O que está em jogo nessa reflexão, portanto, é a capacidade do seguimento do trabalho construir um projeto político “emancipatório” frente ao capital, lutar por direitos, mas “ir além dos direitos” (BEHRING, 2009), ou seja, a luta pelos direitos sociais significa um exercício para a luta maior, a luta por uma sociedade mais justa, sem opressão e exploração de classe, um novo projeto societário.




    A seguir, apresentam-se os desdobramentos desse capítulo destacando o Estado e as Políticas Sociais; uma breve conceituação sobre a educação como direito e suas transformações históricas na realidade brasileira; os movimentos e lutas sociais em defesa da Educação Infantil empreendidas pelos movimentos sociais e a classe trabalhadora além da política nacional para a Educação Infantil com seus avanços e desafios para sua efetivação.




    2.1 O ESTADO E AS POLÍTICAS SOCIAIS




    O Estado segundo Harvey (2005) é a base da sociedade num determinado período histórico e não seria correto afirmar que o Estado somente agora se tornou agente básico para o funcionamento da “sociedade capitalista”, aliás, ele sempre esteve presente, apenas suas “formas e modos” de funcionamento mudaram conforme o capitalismo amadurecia. Assim, o Estado seria o produto da sociedade num estágio específico do seu desenvolvimento, mas não é de modo algum, segundo o autor, um poder de fora, imposto sobre a sociedade, assim, como não é a realidade da ideia “moral”, e nem a imagem e a realidade da “razão” (HARVEY, 2005, p. 79-80).




    Pode-se dizer, portanto, que o Estado é o equilíbrio para que a sociedade capitalista se movimente com segurança. Ou seja, o Estado é o mediador da correlação de forças entre o capital e o trabalho. Para Vieira (2004) O Estado concebe uma relação de “dominação” dos homens sobre os homens, baseada na “força”, sendo que esta força se manifesta mais comumente através da “imperatividade da lei”. Assim, se o Estado é uma organização especial da força, pode-se dizer que o governo estabelece a ordem de cada dia, afiançando e legitimando a dominação. Pois, no cotidiano das lutas políticas, o governo vai implantando a orientação da política econômica e da política social. Dessa forma, percebe-se que o Estado exerce seu papel numa correlação de forças com o capital pela “interdependência”, principalmente do capital que depende da classe trabalhadora e por isso, essa mediação do Estado (VIEIRA, 2004, p. 141).




    Para Wood (2014) desde o início do capitalismo, “[...] o Estado foi requisitado para garantir que, uma vez expropriados os que não tinham propriedade nos meios de produção estivessem disponíveis quando necessários como força de trabalho para o capital” (WOOD, 2014, p. 26). Esse equilíbrio, segundo a autora (2014) é função do Estado, que de um lado, deve ajudar a manter viva, uma “população” sem propriedade que não tem outro meio de “sobrevivência” quando não existe trabalho, conservando um “exército” de reserva de trabalhadores ao longo das inevitáveis “quedas cíclicas” de demanda de trabalho e por outro lado tem de garantir que “rotas de fuga” e outros meios de sobrevivência que não o trabalho assalariado para o capital não estejam tão disponíveis a ponto de liberar os sem propriedade da “imposição” de vender sua força de trabalho quando necessária para o capital. Ou seja, o Estado precisa manter viva a força de trabalho disponível não pensante, não crítica, não contestatória na realidade social em que está inserida, prova disso, na educação pública contemporânea está a retirada da sociologia e da filosofia da grade curricular da educação básica. Mészaros (2002) enfatiza que o capital enquanto relação social subordina “o metabolismo do ser humano com a natureza” aos interesses de uma classe, aquela que exerce o “domínio” sobre a classe produtora da riqueza social, convertendo o trabalho em meio de dominação e exploração.
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